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a outra UF para ser listado e, consequentemente, ter 
acesso a transplante. 

A situação de transplantado exige que o paciente 
resida próximo ao centro de transplante ou tenha dis-
ponibilidade de transporte rápido até ele. A presença 
de cuidador também é fundamental para o tratamento. 
Sendo assim, poucos pacientes de outras UFs dispõem 
de condições financeiras de morar e manter um cuida-
dor a sua disposição durante o processo de inclusão na 
lista de espera, o tempo de espera até o transplante e o 
tempo transcorrido entre o pós-transplante imediato e 
a alta. Por vezes, todo esse período somado pode levar 
meses, e facilmente ultrapassar mais de um ano. 

Ou seja, para o transplante ser considerado prioritário, 
além dos aspectos clínicos6,7 já abordados, a condição 
financeira pode permitir maior acesso ao procedimento 
pelas pessoas de maior renda, conforme identificado na 
concentração dos centros de transplante em grandes 
cidades e, especialmente, maior acesso a moradores 
de UFs do Sul e Sudeste. Eis uma hipótese sugestiva 
de maior investigação. 

Como já foi dito, nas UFs onde não há oferta de 
serviços de transplante ou essa oferta é pequena, mui-
tos pacientes se veem obrigados a migrar para outras 
regiões. É sabido que o paciente transplantado necessita 
de acompanhamento ambulatorial, no mínimo, pelos 
três primeiros meses após a cirurgia, normalmente 
realizada pela equipe do centro transplantador em 
questão.22-24 Devido a essas lacunas no serviço, existe 
dificuldade no acompanhamento frequente dos pacientes 
transplantados em outra cidade que não a de sua resi-
dência, mesmo depois de passado esse período inicial, 
uma vez que muitos voltam para sua UF de origem, 
onde encontrarão profissionais da saúde despreparados 
para dar continuidade a seu cuidado. A dificuldade no 
acesso ao tratamento e a serviços de saúde capacitados 
nesse sentido, no caso de intercorrências, também deve 
ser levada em consideração, haja vista o prejuízo que 
pode causar à recuperação e tratamento de longo prazo.  

Destaca-se que a falta de acesso do receptor ao 
centro de transplantes ou a equipes especializadas 
nesse atendimento pode causar aos pacientes redução 
da qualidade de vida, diminuição na sobrevida dos 
transplantados, dificuldades no tratamento imunos-
supressor, e até mesmo a morte decorrente da perda 
do enxerto.23 

Outro ponto digno de menção neste estudo é a quan-
tidade de transplantes de rim realizados, comparada à 

de outros órgãos. Uma possível justificativa para esse 
achado estaria no fato de as doenças de base mais co-
muns na sociedade moderna, como hipertensão arterial 
e diabetes, tenderem a desencadear problemas renais 
nos indivíduos, levando a maior chance de falência 
desse órgão e maior necessidade de transplante, por 
conseguinte.25-26 Segundo Ribeiro e Schramm,27 atuar 
na prevenção e promoção da saúde é uma estratégia 
importante para minimizar casos necessitados de 
transplante. Cabe ainda observar que doadores de rins 
falecidos podem beneficiar até dois candidatos, além 
da possibilidade de doação intervivos, o que também 
contribui para que o transplante desse órgão tenha 
altos índices de procedimentos.  

Listas de espera maiores no Sul e no Sudeste po-
dem contribuir para o maior número de AIHs nas UFs 
dessas regiões. Além disso, há maior chance de um 
procedimento ocorrer no eixo Sul-Sudeste do que no 
Norte-Nordeste.3

No presente estudo, não foi possível acessar dados 
sobre os doadores e, portanto, não se identificou 
associação entre oferta e demanda de órgãos. Outros-
sim, as informações de residência dos receptores não 
possibilitaram uma análise do percurso realizado para 
o atendimento. Dessa maneira, não se pôde estimar, 
com precisão, as taxas por milhão de habitantes por 
UF, devido à migração dos pacientes. Por exemplo: o 
Distrito Federal realiza altas taxas de transplantes, se nos 
atemos a sua população, isto porque muitos pacientes 
têm origem em UFs diferentes. No que diz respeito aos 
números de centros de transplante, mais uma limitação 
encontrada pela pesquisa foi a indisponibilidade de 
informação sobre os centros efetivamente ativos. 

A partir do estudo realizado, foi possível identificar 
como a realização de transplantes de órgãos sólidos 
se distribui no Brasil, a situação das listas de espera 
por esses órgãos e o avanço histórico do procedimento 
no SUS. Os achados apontam desigualdades regionais, 
principalmente quando se comparam as principais 
capitais do país com as UFs menos desenvolvidas, pos-
sivelmente decorrentes de múltiplas causas. Espera-se 
que este trabalho contribua para maior compreensão 
do cenário brasileiro de doação e transplante de órgãos, 
no sentido de se mapear e identificar as principais la-
cunas na distribuição e incentivar a realização de mais 
procedimentos, principalmente nas UFs da região Norte. 

Conclusivamente, os resultados e análises apresen-
tados abrem perspectivas para futuros estudos, desde 
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sobre os custos dos procedimentos implicados nesse 
tipo de tratamento até, especialmente, seus determi-
nantes sociais e de saúde, de modo a se esclarecerem 
as disparidades presentes na realidade brasileira de 
transplantes de órgãos sólidos.
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Resumen 
Objetivo: describir la distribución de los trasplantes 

de órganos sólidos en Brasil, así como informaciones de 
la lista de espera (demanda) y origen de los pacientes 
trasplantados por tipo de órgano y unidad federativa, 
entre 2001 y 2017. Métodos: estudio descriptivo usando 
datos extraídos de Centrales Estatales de Trasplantes, 
Asociación Brasileña de Trasplantes de Órganos y Sistema 
de Informaciones Hospitalarias del Sistema Único 
Nacional de Salud (SIH/SUS). Resultados: 153 centros 
de trasplante identificados en 2017, solamente 11,8% 
están ubicados en las regiones Norte y Centro-Oeste; 
se realizaron 99.805 trasplantes, desde 3.520 (2001) 
hasta 8.669 (2017); Sur y Sudeste concentran el mayor 
número de trasplantes. Conclusión: hay desigualdad 
en el acceso a los trasplantes, posiblemente debido a la 
falta de uniformidad en la distribución de los servicios.

Palabras clave: Trasplante de Órganos; Obtención 
de Tejidos y Órganos; Equidad en Salud; Accesibilidad a 
los Servicios de Salud; Epidemiología Descriptiva. 

Abstract
Objective: to describe the distribution of solid organ 

transplants in Brazil, as well as information about the 
waiting list (demand) and origin of transplant patients  
by organ type and Federative Unit, from 2001 to 2017. 
Methods: this was a descriptive study using data from 
State Transplantation Centers, the Brazilian Organ 
Transplant Association, and the Brazilian National 
Health System Hospital Information System (SIH/SUS). 
Results: 153 transplant units were identified in 2017, 
with only 11.8% located in the Northern and Midwest 
regions; within the study period, 99,805 transplants were 
performed, ranging from 3,520 (2001) to 8,669 (2017); 
the highest number of transplants was concentrated in 
the Southern and Southeastern regions. Conclusion: 
there are inequalities in transplantation access, possibly 
due to lack of uniformity in service distribution.

Keywords: Organ Transplantation; Tissue and Organ 
Procurement; Health Equity; Health Services Accessibility; 
Epidemiology, Descriptive. 


